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EZCONET COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ/MF 03.688.543/0007-27 - NIRE 35.906.305.992
EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 46/2022. A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel de-
positário dos gêneros e mercadorias recebidos pela filial da sociedade empresária “EZCONET COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA”, 
NIRE 35906305992, CNPJ/MF 03.688.543/0007-27, localizada na Rua Henrique Ongari, nº 223, Água Branca, São Paulo/SP, CEP: 
05037-150, Shlomo Revi, portador do RNE nº V110188-S, inscrito no CPF/MF sob nº 163.004.548-94, por meio do procurador (nº 
de registro JUCESP 269.533/22-9), Sr. Marcos Alexandre Pinto Varelas, inscrito na OAB/SP sob nº 229.837, assinou em 08/08/2022 
o Termo de Responsabilidade nº 46/2022, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo 
único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP 
o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução Normativa. Ademar Bueno da Silva Junior. Vice – Presidente, 
respondendo pelo expediente da JUCESP.

Data, Horário e Local: Em 23 de agosto de 2022, às 11:00 horas, na sede social da Weclix Telecom S.A. (“Compa-
nhia”), na Avenida Presidente Vargas, nº 387, Quadro 27, Lote 11, Bairro Jardim América, município de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo, CEP 14026-000. Mesa: Presidente, Sr. Alexandre de Araújo Prioste; Secretário, Sr. 
Renato José Silveira Lins Sucupira. Convocação e Presença: Dispensada, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404”), em função da presença da totali-
dade dos acionistas. Ordem do dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (i) a realização da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada na espécie 
com garantia real e com garantia adicional fidejussória, em série única, no valor total de R$ 200.000.000,00 (du-
zentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo), pela Companhia (“Debêntures” e 
“Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, 
sob regime de garantia firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 
de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, confor-
me alterada (“Lei 12.431”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) a outorga 
de garantia real na forma de alienação fiduciária, observada a Condição Suspensiva AF (conforte definido abaixo), 
de determinados bens móveis de titularidade da Companhia, incluindo, mas não se limitando a cabos, modens, 
notebooks, entre outros, devidamente indicados e individualizados em anexo ao Instrumento Particular de Alie-
nação Fiduciária de Bens Móveis em Garantia, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Aliena-
ção Fiduciária” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente); (iii) a outorga de garantia real na forma 
de cessão fiduciária, observada a Condição Suspensiva CF (conforte definido abaixo), de direitos creditórios de 
que a Companhia é titular, decorrentes da venda e prestação de serviços de qualquer natureza pela Companhia 
a quaisquer terceiros (“Direitos Creditórios”), bem como de todos e quaisquer valores e direitos relacionados à 
Conta Vinculada (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), nos termos do Contrato de Cessão Fidu-
ciária, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fidu-
ciária”, sendo a Cessão Fiduciária em conjunto com a Alienação Fiduciária as “Garantias Reais” e o Contrato de 
Cessão Fiduciária em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária os “Contratos de Garantia”); (iv) a autori-
zação para que qualquer Diretor ou procurador tome todas as providências e realize todo e qualquer ato neces-
sário, incluindo a contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobi-
liários para intermediar a Oferta e os demais prestadores de serviços necessários para a Emissão, a Oferta (tais 
como agente fiduciário, escriturador, banco liquidante, banco depositário, assessores jurídicos, B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”) e demais instituições e/ou prestadores de serviços que, eventualmente, sejam 
necessárias para a realização da Emissão e da Oferta), bem como assine, quaisquer documentos necessários à 
implementação da Oferta; (v) a autorização à diretoria da Companhia, e/ou aos seus procuradores, se aplicável, 
para (a) negociar e estabelecer todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis às Debêntures e/ou às 
Garantias Reais e (b) celebrar todos e quaisquer documentos que venham a ser necessários e/ou convenientes à 
realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão e das  Garantias Reais, incluindo, sem 
limitação, o “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Primeira Emissão de Weclix Telecom S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), e os fiadores lá identificados (“Escritura de Emissão”), os 
Contratos de Garantia, o instrumento de contratação do banco depositário e o Contrato de Distribuição (confor-
me definido abaixo), bem como eventuais aditamentos e eventuais procurações necessárias e (vi) a ratificação de 
todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização da 
Emissão e da Oferta, bem como para a devida constituição das Garantias Reais. Deliberações: Os acionistas da 
Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, após debates e discussões, aprovaram: 1. 
Quanto ao item (i): a realização da Emissão e da Oferta pela Companhia, com as seguintes características e con-
dições: (a) Número da Emissão: As Debêntures representam a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Compa-
nhia; (b) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (c) Valor Total da Emissão: O valor total da 
Emissão será de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo); 
(d) Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. Os Fiadores, por meio da Escritura de Emissão, se obrigam, 
solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadores, 
codevedores solidários com a Companhia (mas não entre si), observados os termos, condições e limitações pre-
vistos na Escritura de Emissão, responsáveis por todas as Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura 
de Emissão), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qual-
quer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 do 
Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garan-
tidas, nas datas previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou 
qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão acerca da limitação de responsabilidade de 
cada Fiador (“Fiança”); (e) Alienação Fiduciária. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações 
Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão), deverá ser constituída, em favor dos Debenturistas, re-
presentados pelo Agente Fiduciário, sujeito à Condição Suspensiva AF (conforme definido abaixo), a Alienação 
Fiduciária. A Alienação Fiduciária somente passará a ser eficaz, nos termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, 
independentemente de qualquer formalidade adicional, automaticamente após a liberação, pelo Banco Modal 
S.A. (“Banco Modal”), da garantia constituída sob o “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Mó-
veis em Garantia” celebrado em 30 de junho de 2022 entre a Companhia e o Banco Modal (“Condição Suspensi-
va AF”); (f) Cessão Fiduciária. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme 
definido na Escritura de Emissão), deverá ser constituída, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agen-
te Fiduciário, sujeito à Condição Suspensiva CF (conforme definido abaixo), a Cessão Fiduciária. A Cessão Fiduciá-
ria somente passará a ser eficaz, nos termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, independentemente de qual-
quer formalidade adicional, automaticamente após a liberação, pelo Banco Modal, da garantia constituída sob o 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia” celebrado em 30 de junho de 
2022 entre a Companhia e o Banco Modal (“Condição Suspensiva CF”); (g) Enquadramento das Debêntures no 
artigo 2º da Lei 12.431: as características das Debêntures se enquadram nos termos do artigo 2º da Lei 12.431 e 
do Decreto 8.874, sendo que o Projeto de Investimento (conforme definido na Escritura de Emissão) encontra-se 
sob análise pelo Ministério das Comunicações, devendo o enquadramento como projeto prioritário e a emissão 
das portarias ocorrer antes da Data de Liquidação; (h) Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta pública 
de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da Instrução CVM 476 e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do Contrato de Distribuição, sob o regime de garantia 
firme de colocação, com relação à totalidade das Debêntures, com a intermediação de instituições financeiras 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, na qualidade de coordenadores (“Coordenado-
res”), responsáveis pela colocação das Debêntures, nos termos do “Contrato de Coordenação e Distribuição Pú-
blica de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Primeira Emissão de Weclix Telecom S.A.”, a ser ce-
lebrado entre a Companhia, os Coordenadores e os fiadores lá identificados (“Contrato de Distribuição”). Não 
será admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta. Na eventualidade da totalidade das Debêntures não ser 
colocada, a Oferta será cancelada, sendo todas as intenções de investimento automaticamente canceladas; (i) 
Negociação. As Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21, 
sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários 
depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrição ou aquisição pelo investidor, nos termos do 
artigo 13 da Instrução CVM 476, exceto pelo lote de Debêntures objeto da garantia firme indicado no momento 
da subscrição, se houver, observados, na negociação subsequente, os limites e condições previstos nos artigos 2º 
e 3º da Instrução CVM 476, observado, ainda, o cumprimento, pela Companhia, das obrigações previstas no arti-
go 17 da Instrução CVM 476. Nos termos do artigo 15 da Instrução CVM 476, as Debêntures somente poderão ser 
negociadas entre investidores qualificados, assim definidos nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 30, exce-
to se a Companhia obtiver o registro de que trata o artigo 21 da Lei do Mercado de Capitais; (j) Depósito para 
distribuição: As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módu-
lo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 (“MDA”), sendo a distribuição liquidada fi-
nanceiramente por meio da B3; (k) Depósito para negociação: Observado o disposto na Escritura de Emissão, as 
Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21, sendo as negocia-
ções liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (l) Destina-
ção dos Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão integral, única e exclusivamente 
destinados ao Projeto de Investimento (conforme descrito na Escritura de Emissão), conforme termo a ser defi-
nido na Escritura de Emissão, observado o disposto no artigo 2° da Lei 12.431 e no Decreto 8.874, de 11 de outu-
bro de 2016; (m) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15 
de setembro de 2022 (“Data de Emissão”); (n) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, 
a data de início da rentabilidade será a 1ª (primeira) Data de Integralização (conforme definido abaixo) (“Primeira 
Data de Integralização” e “Data de Início da Rentabilidade”, respectivamente); (o) Conversibilidade. As Debêntu-
res serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (p) Forma, Tipo e Com-
provação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de 
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), e, adicionalmente, com rela-
ção às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta(s) 
extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (q) Prazo 
e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 6 (seis) 
anos e um mês contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2028 (“Data de Ven-
cimento”); (r) Coleta de Intenções de Investimento. Será adotado o procedimento de coleta de intenções de in-
vestimento, organizado pelos Coordenadores, sem recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, 
para a verificação e a definição, com a Companhia, observado o disposto no artigo 3º da Instrução CVM 476, da 
Remuneração, observado, ainda, a Taxa Teto (“Procedimento de Bookbuilding”). O resultado do Procedimento de 
Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, a ser celebrado anteriormente à 
Primeira Data de Integralização, sem a necessidade de qualquer deliberação societária adicional da Companhia 
e/ou da Pattac ou assembleia geral de Debenturistas; (s) Prazo de Subscrição. Respeitado o atendimento dos 
requisitos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data 
de início de distribuição da Oferta, observado o disposto nos artigos 7ºA, 8º, parágrafo 2º, e 8ºA da Instru-
ção CVM 476, limitado à Data Limite de Colocação prevista no Contrato de Distribuição; (t) Valor Nominal Unitá-
rio: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”); (u) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Debêntures; (v) Preço de Subs-
crição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas 
de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à 
Primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado acres-
cido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua 
efetiva integralização. (“Preço de Integralização”). As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a 
ser definido, se for o caso, pelos Coordenadores no ato de subscrição das Debêntures. (w) Atualização Monetária 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 2022
das Debêntures: O Valor Nominal Unitário (ou o Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debên-
tures será atualizado monetariamente pela variação do IPCA, caso positiva, desde a Data de Início da Rentabilida-
de até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária 
incorporado ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do valor nominal unitário, conforme aplicável) das Debêntu-
res (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada conforme a fórmula a ser pre-
vista na Escritura de Emissão; (x) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures inci-
dirão juros remuneratórios prefixados limitados a maior taxa (“Taxa Teto”) entre: (i) a taxa interna de retorno da 
Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN-B, com vencimento em 2027 (“NTN-B 2027”), baseada na cotação indi-
cativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), a ser apurada no Dia Útil 
imediatamente anterior à data do Procedimento de Bookbuilding (excluindo-se a data de realização do Procedi-
mento de Bookbuilding), acrescida exponencialmente de um spread equivalente a 4,80% (quatro inteiros e oiten-
ta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) 10,50% (dez inteiros e 
cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), a 
ser definida de acordo com o Procedimento de Bookbuilding. O cálculo da Remuneração obedecerá a fórmula a 
ser prevista na Escritura de Emissão; (y) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decor-
rência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado, 
nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga em 15 de abril de 2023 e, partir daí, se-
mestralmente nos dias 15 de outubro e abril, até a Data de Vencimento, conforme cronograma previsto na Escri-
tura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (z) Amortização do Saldo 
do Valor Nominal Unitário Atualizado. O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado em 
parcelas semestrais consecutivas, devidas sempre no dia 15 dos meses de abril e outubro de cada ano, sendo que 
a primeira parcela será devida em 15 de abril de 2026, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das 
respectivas datas de amortização das Debêntures, de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão 
(cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”); (aa) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem 
jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) 
os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedi-
mentos adotados pelo Escriturador para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (bb) 
Imunidade Tributária. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 12.431, e, 
consequentemente, também gozam do tratamento tributário previsto no artigo 1º da Lei 12.431. Caso qualquer 
Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária diferente daquelas previstas na Lei 12.431, 
este deverá encaminhar ao agente de liquidação e à Companhia, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis de an-
tecedência em relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores relativos às Debêntures, documen-
tação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sendo certo que, caso o Debenturista não envie a 
referida documentação, a Companhia fará as retenções dos tributos previstos na legislação tributária em vigor 
nos rendimentos de tal Debenturista; (cc) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da remuneração das Debêntures, 
ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os 
débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a (independentemente de aviso, notifi-
cação ou interpelação judicial ou extrajudicial): (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensa-
tória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, 
desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e 
não pago (“Encargos Moratórios”); (dd) Classificação de Risco: Não será contratada agência de classificação de 
risco no âmbito da oferta para atribuir rating às Debêntures; (ee) Resgate Antecipado Facultativo Total: Observa-
do o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, na 
Resolução CMN 4.751 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a Companhia poderá, a seu exclu-
sivo critério, imediatamente após decorrido o prazo médio ponderado de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão 
e a data do resgate, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, observadas as condições dis-
postas na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total, o valor devido pela Companhia será equivalente ao maior dos valores mencionados nos itens (A) 
e (B) abaixo, sendo que, caso (B) seja maior que (A), o prêmio a ser pago pela Companhia será dado pela diferen-
ça entre (B) e (A): (A) ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração devida 
desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, até a 
data do Resgate Antecipado Facultativo Total; (B) a soma das parcelas de amortização do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures e das parcelas da Remuneração, devidas desde a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo Total até a Data de Vencimento das Debêntures, trazida a valor presente até a data do efetivo Resgate 
Antecipado Facultativo Total, utilizando-se uma taxa percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
dias úteis, da Nota do Tesouro Nacional – Série B (NTNB), de duration mais próxima das Debêntures na data do 
resgate, apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo Total, sendo a 
duration calculada com base na fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; (ff) Resgate Antecipado Obriga-
tório. Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da 
Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, caso, a partir de 
15 de setembro de 2026 e até o término do Período de Exercício (conforme definido na Escritura de Emissão), 
seja verificado um Evento de Liquidez sem que pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos apurados com 
tal Evento de Liquidez sejam aportados diretamente no capital social da Companhia, a Companhia deverá realizar 
o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures em Circulação, com o con-
sequente cancelamento de tais Debêntures, mediante o pagamento do Prêmio de Resgate Antecipado (conforme 
definido na Escritura de Emissão) (“Resgate Antecipado Obrigatório”); (gg) Amortização Extraordinária: Não será 
admitida a realização de amortização extraordinária das Debêntures; (hh) Oferta de Resgate Antecipado: Caso 
seja legalmente permitido à Companhia realizar o resgate antecipado das Debêntures, nos termos das disposi-
ções legais e regulamentares aplicáveis, incluindo a Resolução CMN 4.751 e a Lei 12.431, a Companhia poderá, a 
seu exclusivo critério, a qualquer momento, desde que decorrido o prazo médio ponderado de 4 (quatro) anos 
entre a Data de Emissão e a data do resgate, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, endereçada a 
todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resga-
te das Debêntures por eles detidas, observadas as condições dispostas na Escritura de Emissão (“Oferta de Res-
gate Antecipado”); (ii) Aquisição Facultativa: A Companhia e suas partes relacionadas poderão, a qualquer tempo 
a partir de 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado 
com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente permitido, 
nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, adqui-
rir Debêntures, desde que, conforme aplicável, observem o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Socie-
dades por Ações, nos artigos 14 a 19 da Resolução CVM 77, no artigo 13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da 
Instrução CVM 476, e as demais regulamentações aplicáveis da CVM e do CMN. As Debêntures adquiridas pela 
Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, na forma que vier a ser regulamentada pelo CMN, 
em conformidade com o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, 
da Lei 12.431, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas 
pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Re-
muneração aplicável às demais Debêntures, observadas as condições dispostas na Escritura de Emissão; (jj) Aqui-
sição Obrigatória: Mediante a ocorrência de um Evento de Liquidez (conforme definido na Escritura de Emissão) 
no período compreendido entre a data que se inicia 2 (dois) anos contados da Data de Emissão e 4 (quatro) 
anos contados da Data de Emissão, sem que pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos apurados com 
tal Evento de Liquidez sejam aportados diretamente no capital social da Companhia, a Companhia e/ou suas 
partes relacionadas deverão, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, pará-
grafo 1º, da Lei 12.431, adquirir a totalidade das Debêntures, desde que, conforme aplicável, observem o dis-
posto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 77, no artigo 13 e, con-
forme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476, as demais regulamentações aplicáveis da CVM e do CMN, 
e o procedimento previsto na Escritura de Emissão (“Aquisição Obrigatória”). Caso referido Evento de Liquidez 
(conforme definido na Escritura de Emissão) ocorra, a qualquer tempo, antes do período referido acima, a 
Companhia deverá realizar a Aquisição Obrigatória tão logo seja atingido o prazo de 2 (dois) anos contados da 
Data de Emissão, ou o prazo mínimo legal para realização da recompra das Debêntures, nos termos da regula-
mentação aplicável, observado o disposto na Escritura de Emissão; (kk) Vencimento Antecipado: As obrigações 
decorrentes das Debêntures serão declaradas antecipadamente vencidas pelo Agente Fiduciário na ocorrência 
de determinados eventos previstos na Escritura de Emissão; (ll) Demais Termos e Condições: Os demais termos 
e condições das Debêntures, os quais regerão a Emissão durante todo o seu prazo de vigência, estarão descritos 
na Escritura de Emissão. 2. Quanto ao item (ii): a outorga de Alienação Fiduciária, sujeito à Condição Suspensi-
va AF, bem como a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária, seus eventuais aditamentos e procurações 
necessárias.; 3. Quanto ao item (iii) a outorga de Cessão Fiduciária sujeito à Condição Suspensiva CF, bem 
como a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, seus eventuais aditamentos e 
procurações necessárias; 4. Quanto ao item (iv) a autorização para que qualquer Diretor ou procurador tome 
todas as providências e realize todo e qualquer ato necessário, incluindo a contratação de instituições financei-
ras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta e os demais presta-
dores de serviços necessários para a Emissão e a Oferta (tais como agente fiduciário, escriturador, banco liqui-
dante, banco depositário, assessores jurídicos, B3 e demais instituições e/ou prestadores de serviços que, 
eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta); 5. Quanto ao item (v) a autoriza-
ção à diretoria da Companhia, e/ou aos seus procuradores, se aplicável, para (a) negociar e estabelecer todos 
os termos e condições que venham a ser aplicáveis as Debentures e/ou às Garantias Reais e (b) celebrar todos 
e quaisquer documentos que venham a ser necessários e/ou convenientes à realização, formalização, imple-
mentação e/ou aperfeiçoamento da Emissão e das   Garantias Reais, incluindo, sem limitação, a Escritura de 
Emissão, os Contratos de Garantia, o instrumento de contratação do banco depositário e o Contrato de Distri-
buição, bem como eventuais aditamentos e eventuais procurações necessárias; e 6. Quanto ao item (vi) a rati-
ficação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a 
realização da Emissão e da Oferta, bem como para a devida constituição das Garantias Reais. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, sendo lavrada a presente ata na forma de 
sumário, que, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Alexandre de Araújo 
Prioste - Presidente; Renato José Silveira Lins Sucupira - Secretário. Acionistas: Maria Aparecida Prenholato 
Pupin; Pattac Empreendimentos e Participações S.A.; Renato José Silveira Lins Sucupira; Adriana Teixeira Mar-
ques; Edilson Rodrigo Lagamba; José Regis Vieira de Castro; Rafael Quinane; Fabricio Marques Gomes Kameya-
ma; Katia Silva Andrade; Giulliano Gava Mendes; Ricardo Campos da Silva; Felipe Guidi; Aldemir Lacerda Felix; 
Andre Dabus; Andre Giovina Bianchi; Bruno Silva Vale; Daniel Lima Escobar; Fernando Tófano Berssan De Arau-
jo; Gabriela Vieira e Silva; George Luis Ramos; Gustavo Vieira e Silva; Juliano Rodrigues Dos Santos; Júlio César 
Carvalho Homem De Galvão; Leandro Silva Vale; Leonardo De Carvalho Garcia; Luís Ricardo Raymundo; Marce-
lo Shoiti Gunji; Ricardo Azevedo Roza; Rodrigo Azevedo Dos Reis; Thiago Azevedo Dos Reis; Waek Adm. de Bens 
Próprios Ltda.; Wilman Sanchez Moitinho; Leonardo Prado De Souza; Daniel Silveira Barreto. A presente ata é 
cópia fiel daquela que se acha lavrada em livro próprio. Ribeirão Preto/SP, 23 de agosto de 2022. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. Renato José Silveira Lins Sucupira - Secretário

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.376.174, em 04 de outubro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por ROQUE DE CASTRO CARMO, brasileiro, empresário, casado com ANA MARIA DE CASTRO 
CARMO, brasileira, professora, residentes e domiciliados na cidade de Curitiba, Estado do Paraná; 
os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1975, através de Ins-
trumento Particular de Compra e Venda celebrado entre LUIZ EDUARDO PACHECO CAMPIGLIA e 
ROQUE DE CASTRO DO CARMO; posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 
326,50m², situado Rua Dona Aurora Alegretti, nº 54, antiga Rua Cinco, nº 57, correspondente ao lote 
nº 19 da quadra nº 05, do loteamento denominado Jardim Heliomar, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, 
com área de superfície de 250,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 087.425.0012-5, imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 
185.412 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos MOACIR PAULINO DO CARMO, MIRONY FERRAZ DO CARMO, 
LUIZ EDUARDO PACHECO CAMPIGLIA, FAUSTO DOS SANTOS, KATIA GOMES PENA LIMA, MIT-
SUE MARILENE GOYA, MARIA DO FETAL SILVA VIEIRA, OLINDA DA SILVA VIEIRA, MANOEL 
VIEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 25 de agosto de 2022. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009850-67.2014.8.26.0003. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA FELIX DE 
LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DANIELLE MACHADO LOPES, CPF/CNPJ 381.448.398-70, que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de MARES - MAPFRE RISCOS ESPECIAIS SEGURADORA S.A., com o seguinte 
objeto: visando o valor de R$199.614,72 (abril/2022). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 54.834,52, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida 
dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) 
executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 
827, § 1º, do CPC), ou, no prazo de 15 dias, apresente(m)embargos à execução. Alternativamente, no prazo para embargos, 
reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de 
custas e de honorários de advogado, poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a 
proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art.916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas 
acarretará o disposto no art. 916, §5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, 
§6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADAMAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 05 de agosto de 2022. 

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO Nº.  2587/2018
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
N° 027/2018
CONTRATO DE PRORROGAÇÃO N° 
014-2022 Livro 09- Folha nº 071 a 073 de 
15/08/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MU-
NICÍPIO DE ARARAQUARA
CONTRATADO: JADE AZ COMERCIAL 
DE ALIMENTOS EIRELI EPP
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ESTOCAVEIS 
DIVERSOS PARA ATENDIMENTO NAS 
DIVERSAS UNIDADES ESCOLARES, 
COM ENTREGAS PARCELADAS, PON-
TO A PONTO, PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES, DE ACORDO COM O 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I)
MOTIVO: Constitui objeto do presente Ter-
mo Aditivo a prorrogação da vigência do 
Contrato 009/2018, ora aditado, por mais 
12(doze) meses, a partir de 16 de agos-
to de 2022 e término em 15 de agosto de 
2023. A despesa decorrente do presen-
te Termo Aditivo está estimada em R$ 
6.167.907,59 (seis milhões, cento e ses-
senta e sete mil, novecentos e sete reais e 
cinquenta e nove centavos) para 12 (doze) 
meses.

Araraquara, 18 de agosto de 2022
CLÉLIA MARA DOS SANTOS

Secretaria Municipal da Educação

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESEN-
CIAL - SRP Nº 073/2022 - PROCESSO LICITA-
TÓRIO Nº 458/2022 - REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS VISANDO ATENDER 
ÀS DEMANDAS JUDICIAIS DO MUNICIPIO 
DE TUPÃ, PELO PERÍODO DE 12 MESES. 
Abertura: 13/09/2022, às 08h30min. TIPO DE 
LICITAÇÃO: Menor valor por item. O edital e 
seus anexos encontram-se disponíveis no Dep-
to de Licitação, no Paço Municipal, localizado 
na Praça da Bandeira, nº 800 (centro), nesta 
cidade de Tupã (SP), ou através do telefone 
(0XX14) 3404-1000, de segunda a sexta-feira, 
das 07h30min às 11h30min e dás 13h00min às 
17h00min, no site www.tupa.sp.gov.br. Tupã, 
em 25/08/2022. Caio Kanji Pardo Aoqui, Pref. 
Mun

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO: CONVITE Nº C-20/22. ADMI-
NISTRATIVO: 17025/22. OBJETO RESU-
MIDO: REFORMA ELÉTRICA DO SAMU, 
JD. RECORD.
Encerramento, prazo para entrega dos en-
velopes e sessão pública: 08/09/22 até às 
10:00h. Local: Pça. Miguel Ortega, 439 - Pq. 
Assunção. Este caderno licitatório poderá 
ser retirado na íntegra sem ônus no site: 
www.ts.sp.gov.br (Licitações). Empresas 
convidadas: 1-B3; 2-CONSTRUDAHER; 
3-SAE; 4-J.S.O; 5-ENGCAF e 6-AGM. Ta-
boão da Serra, 25/08/22.
ANDERSON PEREIRA – Presidente da 
“COJUL II” – Comissão de Julgamento de 
Licitações (Obras e Serviços de Engenha-
ria)

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TABOÃO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
DELICO - Depto. de Licitações e Contratos

PROCESSO N° 72990/2022
CONCORRÊNCIA Nº 013/2022

OBJETO: Contratação de empresa espe-
cializada para construção de galpão para a 
Garagem Municipal, situado na Rua Frutuo-
so Pereira de Moraes, s/nº - Bairro Bico do 
Pato - Cajati - SP.

Ficam alteradas  as datas para realização 
do certame, que se encontravam erronea-
mente em 27/09/2022, sendo o correto:
1.2. Prazo para o recebimento do Envelope 
nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO” e Envelope nº 
02 – “PROPOSTA COMERCIAL”:
1.2.1. Até às 09:00 horas, do dia 29 de 
setembro de 2022.
1.3. Os Envelopes nº 01 - “DOCUMEN-
TAÇÃO” e nº 02 – “PROPOSTA COMER-
CIAL” deverão ser entregues na Seção de 
Protocolo da Prefeitura do Município de 
Cajati - SP, situada na Praça do Paço Muni-
cipal – nº 10 – Centro - Cajati - SP.
1.4. O início da abertura do envelope nº 01 
- “DOCUMENTAÇÃO” ocorrerá às 09:00 
horas do dia 29 de setembro de 2022, na 
Sala de Licitações, no mesmo endereço 
acima mencionado, seguindo-se, após, a 
abertura do envelope nº 02 - “PROPOSTA 
COMERCIAL”, desde que ocorra desistên-
cia expressa de interposição de recursos, 
de acordo com o inciso III, art. 43 da Lei Fe-
deral nº 8.666/93 e suas atualizações.
1.5.6. Em caso de interesse em realizar a 
visita técnica, o responsável da empresa 
deverá comparecer entre os dias 09 de 
agosto de 2022 à 26 de setembro de 2022, 
das 08:00 horas às 11:00 horas, no Depar-
tamento de Planejamento Urbano da Prefei-
tura Municipal de Cajati, na Praça do Paço 
Municipal – Centro – Cajati – SP, median-
te agendamento Departamento com o de 
Planejamento Urbano, através do Telefone 
(13) 3854-8700. Para a visita técnica, o res-
ponsável deverá apresentar-se munido de 
comprovação de fazer parte do quadro de 
funcionários da empresa, para, junto com 
a equipe técnica da Prefeitura Municipal 
de Cajati, proceder a visita. Deverá anexar 
o Atestado de Visita Técnica devidamente 
preenchido conforme Anexo V do edital ou 
declaração de que optou em não realizar a 
Visita Técnica conforme modelo no mesmo 
Anexo V do edital.
O presente esclarecimento encontra-se no 
site da Prefeitura em www.cajati.sp.gov.br e 
as demais condições do procedimento per-
manecem inalteradas. 

Cajati, 25 de agosto de 2022.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 172/2022. Ob-
jeto: Registro de preços de materiais de 
consumo de escritório, destinados às Uni-
dades do CONSAÚDE. Modalidade: Pre-
gão Eletrônico nº 09/2022, do tipo “Menor 
Preço por Item”. Recebimento das Pro-
postas e dos Documentos de Habilitação: 
A partir de 26/08/2022 até às 09:00 horas 
do dia 12/09/2022, pelo site: www.bll.org.
br. Abertura das propostas: 09:01 horas do 
dia 09/09/2022. Início da disputa de preços: 
09:30 horas do dia 12/09/2022. Os inte-
ressados poderão ler e/ou baixar o edital 
completo nos sites: www.consaude.org.br 
ou www.bll.org.br. Mais informações: Co-
missão Permanente de Licitação – Tel. 13  
- 3856 9733 – e-mail: licitacoes@consaude.
org.br. 

Pariquera-Açu, 25 de agosto de 2022.
José Antonio Antoczezem
Diretor Superintendente

 Consaúde

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARIRI
EXTRATO DE CONTRATO

A Câmara Municipal de Itariri, nos termos do parágrafo único do artigo 61, 
faz saber a todos, que nos termos do inciso IV do artigo 57 da Lei federal nº 

8.666/93, que aditou o Contrato de fornecimento de combustível, nos seguintes termos:
Processo nº 031/2022
Aditamento nº 004/2022
Objeto: Redução do preço litro de combustível 
Contrato aditado: nº 002/2022
Modalidade: Carta Convite nº 001/22
Objeto: fornecimento de 3.500 (três mil e quinhentos) litros de gasolina comum.
Contratante: Câmara Municipal de Itariri
Contratado: Empresa Auto Posto Vale do Itariri Ltda.
Endereço: Rua José Ferreira Franco nº 146, Centro Itariri/SP.
CNPJ: 46.224.358/0001-07
Data de assinatura do aditamento: 25/08/2022
Valor global do aditamento: R$ 19.180,00 (dezenove mil e cento e oitenta reais)
Novo valor do litro da gasolina: R$ 5,48 (cinco reais e quarenta e oito centavos)
Vigência: 31/12/2022 

A V I S O  D E  L I C I T A Ç Ã O
Pregão Eletrônico nº. E-085/2022. Processo 
licitatório: 25.981/2022. Objeto: Registro de 
preços para a “Aquisição de Computadores 
Desktop e Notebooks - SMA”. Sessão pú-
blica de processamento: dia 09/09/2022 às 
09:00 horas. Da sessão pública: O proces-
samento eletrônico será realizado através 
do endereço eletrônico comprasbr.com.br, 
no dia e hora mencionados e será conduzi-
da pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de 
apoio. O edital está disponível no site: www.
ts.sp.gov.br e comprasbr.com.br. Taboão da 
Serra, 25 de agosto de 2022. Wagner Luiz 
Eckstein Junior – Secretário Municipal de 
Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TABOÃO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
DELICO - Depto. de Licitações e Contratos

www.gazetasp.com.br

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B3gazetasp.com.br
Sexta-feira, 26 De agoSto De 2022 Economia

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 078/2022 - EDITAL Nº 175/2022

Objeto: Aquisição de materiais hidráulicos, para uso em diversas Secretarias, através 
do Sistema de Registro de Preços, com entregas parceladas pelo prazo de 12(doze) 
meses, com prazo de cada entrega em até 10 (dez) dias, de acordo com as descrições 
constantes no anexo I do processo licitatório. O edital está disponível gratuitamente, 
através do “site” da Prefeitura na internet www.indaiatuba.sp.gov.br. Os envelopes de-
verão ser entregues, diretamente ao Pregoeiro Sr. Everton Elias Martins, na sala de 
reunião do Departamento de Licitações, localizado à Av. Engº. Fábio Roberto Barnabé, 
nº 2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba/SP, às 09:00 horas do dia 08 de setembro 
de 2022. Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9208 / (19) 3834-9085.

Indaiatuba, 25 de agosto de 2022
TULIO JOSE TOMASS DO COUTO - Prefeito Municipal em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA
REABERTURA DE PRAZO (ALTERAÇÃO DO EDITAL ITEM 9.1.1.6.3 E  INCLUSÃO DE INFORMAÇÕES NO BRIEFING) 

CONCORRÊNCIA Nº 010/2022 (TIPO TÉCNICA E PREÇO) - EDITAL Nº 164/2022 

Objeto: Contratação de agência de publicidade e propaganda, para prestar serviços de publi-
cidade e propaganda, para a Prefeitura Municipal de Indaiatuba, conforme descrito no Anexo 
I – Termo de Referência e demais condições estabelecidas neste Edital de acordo com a Lei 
Federal nº 12.232/2010, Lei Federal nº 4.680, de 18 de junho de 1965 e Lei Federal n 8.666.93 
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e demais legislações e normas correlatas. O 
edital está disponível gratuitamente, através do “site” da Prefeitura na internet www.indaiatuba.
sp.gov.br. Os envelopes, deverão ser entregues no Departamento de Protocolo, localizado à 
Av. Engº Fábio Roberto Barnabé, 2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba SP, até às 09:00 
horas do dia 11 de outubro de 2022, sendo que a abertura será na sala do Departamento de 
Licitações, localizada à Av. Engº Fábio Roberto Barnabé, 2.800 Jardim Esplanada II, Indaiatu-
ba/ SP. Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9085 / 3834-9087.

Indaiatuba, 25 de agosto de 2022
TULIO JOSE TOMASS DO COUTO - Prefeito Municipal em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2022 - EDITAL Nº 177/2022

Objeto:  Contratação de Instituição Financeira, para arrecadação integrada ao PIX dos 
tributos e demais receitas Municipais, com vinculação às Guias de arrecadação com 
código de barra, padrão FEBRABAN, com prestação de contas por meio magnético 
(ARQUIVO RETORNO) dos valores arrecadados, de acordo com as características, 
especificações, condições e quantidades constantes do Anexo I e Termo de Referência, 
que fazem parte integrante do processo licitatório. O edital está disponível gratuitamen-
te, através dos sites: www.bbmnetlicitacoes.com.br e www.indaiatuba.sp.gov.br. Este 
Pregão se realizará de forma ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de Mer-
cadoria, na data de 08 de setembro de 2022, às 09:00 horas. Maiores informações, no 
Departamento de Licitações, através do telefone nº (19) 3834-9202 / (19) 3834-9085.

Indaiatuba, 25 de agosto de 2022
TULIO JOSE TOMASS DO COUTO - Prefeito Municipal em Exercício

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 002/2022.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL 
PARA EXECUÇÃO DE UMA NOVA SEDE PARA O PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOÃO ALEXANDRE MONTEIRO. O MUNICIPIO DE ITAPORANGA/SP TORNA 
PÚBLICO PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE A CONCORRÊNCIA 
Nº 002/2022, FOI CARACTERIZADO COMO LICITAÇÃO DESERTA, EM FACE DA 
AUSÊNCIA DE EMPRESA INTERESSADA EM PARTICIPAR DO CERTAME.

DOUGLAS ROBERTO BENINI - PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE ITAPORANGA

COMUNICADO
DANIELA CRISTINA MRACHNA, Pregoeira Ofi cial do Municí-

pio de Maracaí, Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO a todos os 
interessados e/ou que deste tiverem conhecimento, que os autos 
do Pregão Eletrônico 037/2022 – referente ao Processo Licitatório 
n. 051/2022, que tem por objeto a “REGISTRO DE PREÇOS DE 
MATERIAIS DE ENXOVAL E HIGIENE PARA COMPOSIÇÃO DE 
KIT MATERNIDADE DESTINADOS ÀS GESTANTES DO ATEN-
DIMENTO DA SECRETARIA DE SAÚDE E FUNDO SOCIAL DE 
SOLIDARIEDADE”, com o retorno da sessão agendado para o dia 
25/08/2022 às 13h30, teve a sessão reagendada em razão da in-
disponibilidade do sistema por tempo superior a 10 minutos em res-
peito ao artigo 35 do Decreto 10.024/2019, a sessão foi reagendada 
para o dia 29/08/2022 as 14h00.

Maracaí, em 25 de agosto de 2022. 
Daniela Cristina Mrachna

Pregoeira Ofi cial

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP

EDITAL PROCESSO Nº 094/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2022 – SRP N° 058/2022

Objeto: “REGISTRO DE PREÇOS DE PNEUS, CAMARAS E PRO-
TETORES PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL”
As propostas serão encaminhadas por meio eletrônico e deverão 
obedecer às especifi cações do instrumento convocatório. O recebi-
mento das propostas de preços será até o dia 15/09/2022 e o início 
da sessão para disputa de preços será dia 15/09/2022 às 09h00m.
• Site para a retirada do edital: www.maracai.sp.gov.br/licitacao e 
http://138.122.40.102:8079/comprasedital/.  Site para realização do 
pregão: http://138.122.40.102:8079/comprasedital/.
• Esclarecimentos: licitacao@maracai.sp.gov.br.
• Referência de tempo: Horário ofi cial de Brasília.
Informações pelo telefone (18) 3371-9500. 

Maracaí – SP, em 25 de agosto de 2022.
Paulo Eduardo da Silva

Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP

“COMUNICADO N.º 196/2022”
PREGÃO PRESENCIAL N.º 034/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 060/2022
O Prefeito do Município de Matão, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o Departamento de Compras e 
Suprimentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede nesta cidade de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, 
inscrita no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licita-
ção na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM” objetivando 
a “Contratação De Empresa Especializada Para Fornecimento De Tinta Para Demarcação Viária À 
Base De Solvente” para o Departamento de Trânsito da Prefeitura de Matão/SP.
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para 
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar 
a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Departamento de Compras e Suprimentos, sito à 
Rua Orestes Bozelli, n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 09 de setembro de 2022
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.
INÍCIO DO PREGÃO: 08h30min.
O edital estará disponível a partir de segunda-feira, 29 de agosto de 2022, no site da Prefeitura (https://
new.matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e Suprimentos no endereço acima 
citado.

Palácio da Independência, aos 25 de agosto de 2022.
SR. APARECIDO FERRARI

Prefeito de Matão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

“COMUNICADO N.º 197/2022”
PREGÃO PRESENCIAL N.º 035/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 061/2022
O Prefeito do Município de Matão, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o Departamento de Compras e 
Suprimentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede nesta cidade de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, 
inscrita no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licita-
ção na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM” objetivando 
a “Ata De Registro De Preços Para Futura Aquisição De Emulsão Asfáltica Tipo RL-1C Para Uso 
Nos Serviços De Operação Tapa Buraco Conforme Necessidade Da Secretaria De Serviços Públicos 
E Manutenção De Matão/SP”.
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para 
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar 
a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Departamento de Compras e Suprimentos, sito à 
Rua Orestes Bozelli, n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 12 de setembro de 2022
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.
INÍCIO DO PREGÃO: 08h30min.
O edital estará disponível a partir de segunda-feira, 29 de agosto de 2022, no site da Prefeitura (https://
new.matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e Suprimentos no endereço acima 
citado.

Palácio da Independência, aos 25 de agosto de 2022.
SR. APARECIDO FERRARI

Prefeito de Matão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

“COMUNICADO N.º 198/2022”
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 008/2022
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 062/2022

O Prefeito do Município de Matão, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o Departamento de Compras e Lici-
tações da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede nesta cidade de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, inscrita 
no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo “MENOR VALOR GLOBAL” objetivando a 
“Contratação De Empresa Especializada Para A Execução De Obra De Recuperação Da Cabeceira 
De Ponte Com Gabiões Tipo Caixa, Localizada Na Via Luiz Gonzaga Da Silva Leite X Rio São 
Lourenço, Com Fornecimento De Material, Mão De Obra E Tudo Quanto Necessário À Sua Perfeita 
Execução” para a Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de Matão.
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para 
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar 
a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Departamento de Compras e Licitações, sito à Rua Orestes Bozelli, 
n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 13 de setembro de 2022
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Licitações no endereço acima citado.
INÍCIO DO PREGÃO: 08h30min.
O edital estará disponível a partir de segunda-feira, 29 de agosto de 2022, no site da Prefeitura (https://
new.matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e Licitações no endereço acima citado.

Palácio da Independência, aos 25 de agosto de 2022.
SR. APARECIDO FERRARI

Prefeito de Matão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

“COMUNICADO N.º 199/2022”
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 009/2022
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 063/2022

O Prefeito do Município de Matão, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o Departamento de Compras e Lici-
tações da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede nesta cidade de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, inscrita 
no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo “MENOR VALOR GLOBAL” objetivando a 
“Contratação De Empresa Especializada Para Execução De Serviços De Recapeamento Asfáltico De 
Ruas E Avenidas Da Cidade Matão/SP, Com Disponibilidade De Mão De Obra, Material, Máquinas 
E Equipamentos Com Insumos, Operadores E Ferramentas Necessárias Para Sua Execução” para 
a Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de Matão/SP.
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para 
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar 
a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Departamento de Compras e Licitações, sito à Rua Orestes Bozelli, 
n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 14 de setembro de 2022
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Licitações no endereço acima citado.
INÍCIO DO PREGÃO: 08h30min.
O edital estará disponível a partir de segunda-feira, 29 de agosto de 2022, no site da Prefeitura (https://
new.matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e Licitações no endereço acima citado.

Palácio da Independência, aos 25 de agosto de 2022.
SR. APARECIDO FERRARI

Prefeito de Matão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

ÁGUIA ARMAZENAGEM LTDA CNPJ/MF 36.555.733/0001-30 - NIRE 35.231.986.911
EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 47/2022. A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositá-
rio dos gêneros e mercadorias recebidos pela matriz da sociedade empresária “ÁGUIA ARMAZENAGEM LTDA”, NIRE 35231986911, 
CNPJ/MF 36.555.733/0001-30, localizada na Avenida Engenheiro Carlos Reinaldo Mendes, nº 880, Anexo 1, Além Ponte, Sorocaba/
SP, CEP: 18013-280, Sr. Roberto Tavares Neto, portador da cédula de identidade RG nº 42.379.369-X – SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob nº 325.221.238-23, por meio do procurador (nº de registro JUCESP 279.997/22-0), Sr. Marcos Alexandre Pinto Varelas, inscrito 
na OAB/SP sob nº 229.837, assinou em 08/08/2022 o Termo de Responsabilidade nº 47/2022, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do De-
creto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, 
devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução Normativa. Ademar 
Bueno da Silva Junior. Vice – Presidente, respondendo pelo expediente da JUCESP

WECLIX TELECOM S.A.
CNPJ/ME Nº 31.445.249/0001-34 - NIRE 35300559100

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 2022
Data, Horário e Local: Em 23 de agosto de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Weclix Telecom S.A. (“Com-
panhia”), na Avenida Presidente Vargas, nº 387, Quadro 27, Lote 11, Bairro Jardim América, município de Ri-
beirão Preto, Estado de São Paulo, CEP 14026-000. Mesa: Presidente, Sr. Alexandre de Araújo Prioste; Secre-
tário, Sr. Renato José Silveira Lins Sucupira. Presença: Presente a totalidade dos membros do conselho de 
administração da Companhia, conforme assinaturas constantes no presente instrumento. Convocação: Dis-
pensada a formalidade da convocação dos membros do conselho de administração nos termos do artigo 17, 
parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”). Ordem do dia: Deliberar acerca das seguin-
tes matérias: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real e com garantia adicional fidejussória, em 
série única, no valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme 
definido abaixo), pela Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de 
distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, sob regime de garantia firme de colocação, nos 
termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 476”), da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”) e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) a outorga de garantia real na forma de 
alienação fiduciária, observada a Condição Suspensiva AF (conforte definido abaixo), de determinados bens 
móveis de titularidade da Companhia, incluindo, mas não se limitando a cabos, modens, notebooks, entre 
outros, devidamente indicados e individualizados em anexo ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Bens Móveis em Garantia, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Alienação Fiduciária” 
e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente); (iii) a outorga de garantia real na forma de cessão fi-
duciária, observada a Condição Suspensiva CF (conforte definido abaixo), de direitos creditórios de que a 
Companhia é titular, decorrentes da venda e prestação de serviços de qualquer natureza pela Companhia a 
quaisquer terceiros (“Direitos Creditórios”), bem como de todos e quaisquer valores e direitos relacionados à 
Conta Vinculada (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), nos termos do Contrato de Cessão 
Fiduciária, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Ces-
são Fiduciária”, sendo a Cessão Fiduciária em conjunto com a Alienação Fiduciária as “Garantias Reais” e o 
Contrato de Cessão Fiduciária em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária os “Contratos de Garan-
tia”); (iv) a autorização para que qualquer Diretor ou procurador tome todas as providências e realize todo e 
qualquer ato necessário, incluindo a contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de distri-
buição de valores mobiliários para intermediar a Oferta e os demais prestadores de serviços necessários para 
a Emissão, a Oferta (tais como agente fiduciário, escriturador, banco liquidante, banco depositário, assessores 
jurídicos, B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”) e demais instituições e/ou prestadores de serviços 
que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta), bem como assine, quais-
quer documentos necessários à implementação da Oferta; (v) a autorização à diretoria da Companhia, e/ou 
aos seus procuradores, se aplicável, para (a) negociar e estabelecer todos os termos e condições que venham 
a ser aplicáveis às Debêntures e/ou às Garantias Reais e (b) celebrar todos e quaisquer documentos que ve-
nham a ser necessários e/ou convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento 
da Emissão e das  Garantias Reais, incluindo, sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura de Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Primeira Emissão de Weclix Telecom S.A.” a ser cele-
brado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciá-
rio”), e os fiadores lá identificados (“Escritura de Emissão”), os Contratos de Garantia, o instrumento de con-
tratação do banco depositário e o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo), bem como eventuais 
aditamentos e eventuais procurações necessárias e (vi) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados 
pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização da Emissão e da Oferta, bem como 
para a devida constituição das Garantias Reais. Deliberações: Os conselheiros da Companhia, por unanimida-
de de votos e sem quaisquer restrições, após debates e discussões, aprovaram: 1. Quanto ao item (i): a reali-
zação da Emissão e da Oferta pela Companhia, com as seguintes características e condições: (a) Número da 
Emissão: As Debêntures representam a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (b) Número de 
Séries: a Emissão será realizada em série única; (c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo); (d) Garantia 
Fidejussória e Solidariedade Passiva. Os Fiadores, por meio da Escritura de Emissão, se obrigam, solidaria-
mente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadores, co-
devedores solidários com a Companhia (mas não entre si), observados os termos, condições e limitações 
previstos na Escritura de Emissão, responsáveis por todas as Obrigações Garantidas (conforme definido na 
Escritura de Emissão), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exone-
ração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 834, 835, 837, 
838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das 
Obrigações Garantidas, nas datas previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judi-
cial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão acerca da limi-
tação de responsabilidade de cada Fiador (“Fiança”); (e) Alienação Fiduciária. Em garantia do integral e pon-
tual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão), deverá ser 
constituída, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, sujeito à Condição Suspensiva 
AF (conforme definido abaixo), a Alienação Fiduciária. A Alienação Fiduciária somente passará a ser eficaz, 
nos termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, independentemente de qualquer formalidade adicional, 
automaticamente após a liberação, pelo Banco Modal S.A. (“Banco Modal”), da garantia constituída sob o 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Móveis em Garantia” celebrado em 30 de junho de 
2022 entre a Companhia e o Banco Modal (“Condição Suspensiva AF”); (f) Cessão Fiduciária. Em garantia do 
integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão), deverá 
ser constituída, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, sujeito à Condição Sus-
pensiva CF (conforme definido abaixo), a Cessão Fiduciária. A Cessão Fiduciária somente passará a ser eficaz, 
nos termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, independentemente de qualquer formalidade adicional, 
automaticamente após a liberação, pelo Banco Modal, da garantia constituída sob o “Instrumento Particular 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia” celebrado em 30 de junho de 2022 entre a Compa-
nhia e o Banco Modal (“Condição Suspensiva CF”); (g) Enquadramento das Debêntures no artigo 2º da 
Lei 12.431: as características das Debêntures se enquadram nos termos do artigo 2º da Lei 12.431 e do Decre-
to 8.874, sendo que o Projeto de Investimento (conforme definido na Escritura de Emissão) encontra-se sob 
análise pelo Ministério das Comunicações, devendo o enquadramento como projeto prioritário e a emissão 
das portarias ocorrer antes da Data de Liquidação; (h) Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta pú-
blica de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da Instrução CVM 476 
e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do Contrato de Distribuição, sob o regime de 
garantia firme de colocação, com relação à totalidade das Debêntures, com a intermediação de instituições 
financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, na qualidade de coordenadores 
(“Coordenadores”), responsáveis pela colocação das Debêntures, nos termos do “Contrato de Coordenação e 
Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Primeira Emissão de Weclix Tele-
com S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, os Coordenadores e os fiadores lá identificados (“Contrato de 
Distribuição”). Não será admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta. Na eventualidade da totalidade 
das Debêntures não ser colocada, a Oferta será cancelada, sendo todas as intenções de investimento automa-
ticamente canceladas; (i) Negociação. As Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secun-
dário por meio do CETIP21, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regula-
mentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrição ou 
aquisição pelo investidor, nos termos do artigo 13 da Instrução CVM 476, exceto pelo lote de Debêntures 
objeto da garantia firme indicado no momento da subscrição, se houver, observados, na negociação subse-
quente, os limites e condições previstos nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM 476, observado, ainda, o cum-
primento, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476. Nos termos do arti-
go 15 da Instrução CVM 476, as Debêntures somente poderão ser negociadas entre investidores qualificados, 
assim definidos nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 30, exceto se a Companhia obtiver o registro de 
que trata o artigo 21 da Lei do Mercado de Capitais; (j) Depósito para distribuição: As Debêntures serão de-
positadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, admi-
nistrado e operacionalizado pela B3 (“MDA”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; 
(k) Depósito para negociação: Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures serão deposita-
das para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21, sendo as negociações liquidadas financei-
ramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (l) Destinação dos Recursos: Os 
recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão integral, única e exclusivamente destinados ao Projeto 
de Investimento (conforme descrito na Escritura de Emissão), conforme termo a ser definido na Escritura de 
Emissão, observado o disposto no artigo 2° da Lei 12.431 e no Decreto 8.874, de 11 de outubro de 2016; (m) 
Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures     será 15 de setembro 
de 2022 (“Data de Emissão”); (n) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
início da rentabilidade será a 1ª (primeira) Data de Integralização (conforme definido abaixo) (“Primeira Data 
de Integralização” e “Data de Início da Rentabilidade”, respectivamente); (o) Conversibilidade. As Debêntures 
serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (p) Forma, Tipo e Com-
provação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de 
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), e, adicionalmente, 
com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedi-
do por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais De-
bêntures; (q) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, o prazo das Debên-
tures será de 6 (seis) anos e um mês contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 
15 de outubro de 2028 (“Data de Vencimento”); (r) Coleta de Intenções de Investimento. Será adotado o 
procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelos Coordenadores, sem recebimento de 
reservas, sem lotes mínimos ou máximos, para a verificação e a definição, com a Companhia, observado o 
disposto no artigo 3º da Instrução CVM 476, da Remuneração, observado, ainda, a Taxa Teto (“Procedimento 
de Bookbuilding”). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à 
Escritura de Emissão, a ser celebrado anteriormente à Primeira Data de Integralização, sem a necessidade de 
qualquer deliberação societária adicional da Companhia e/ou da Pattac ou assembleia geral de Debenturistas; 
(s) Prazo de Subscrição. Respeitado o atendimento dos requisitos previstos na Escritura de Emissão, as De-
bêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta, observado o 
disposto nos artigos 7ºA, 8º, parágrafo 2º, e 8ºA da Instrução CVM 476, limitado à Data Limite de Colocação 
prevista no Contrato de Distribuição; (t) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário 
de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (u) Quantidade de Debêntures: 
Serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Debêntures; (v) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As 
Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data 

de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso 
qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, 
a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado acrescido da Remuneração, calcu-
lada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. (“Pre-
ço de Integralização”). As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o 
caso, pelos Coordenadores no ato de subscrição das Debêntures. (w) Atualização Monetária das Debêntures: 
O Valor Nominal Unitário (ou o Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debêntures será 
atualizado monetariamente pela variação do IPCA, caso positiva, desde a Data de Início da Rentabilidade até 
a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária incor-
porado ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do valor nominal unitário, conforme aplicável) das Debêntures 
(“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada conforme a fórmula a ser pre-
vista na Escritura de Emissão; (x) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
incidirão juros remuneratórios prefixados limitados a maior taxa (“Taxa Teto”) entre: (i) a taxa interna de re-
torno da Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN-B, com vencimento em 2027 (“NTN-B 2027”), baseada na 
cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), a ser 
apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data do Procedimento de Bookbuilding (excluindo-se a data de 
realização do Procedimento de Bookbuilding), acrescida exponencialmente de um spread equivalente a 
4,80% (quatro inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis; e (ii) 10,50% (dez inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (“Remuneração”), a ser definida de acordo com o Procedimento de Bookbuilding. O cálculo 
da Remuneração obedecerá a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (y) Pagamento da Remunera-
ção: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decor-
rentes das Debêntures ou resgate antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração 
será paga em 15 de abril de 2023 e, partir daí, semestralmente nos dias 15 de outubro e abril, até a Data de 
Vencimento, conforme cronograma previsto na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Pagamento da Remuneração”); (z) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado. O Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado em parcelas semestrais consecutivas, devidas 
sempre no dia 15 dos meses de abril e outubro de cada ano, sendo que a primeira parcela será devida em 15 
de abril de 2026, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respectivas datas de amortização das 
Debêntures, de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização 
das Debêntures”); (aa) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados 
pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Es-
criturador para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (bb) Imunidade Tributá-
ria. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 12.431, e, consequentemente, 
também gozam do tratamento tributário previsto no artigo 1º da Lei 12.431. Caso qualquer Debenturista goze 
de algum tipo de imunidade ou isenção tributária diferente daquelas previstas na Lei 12.431, este deverá 
encaminhar ao agente de liquidação e à Companhia, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis de antecedência 
em relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores relativos às Debêntures, documentação 
comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sendo certo que, caso o Debenturista não envie a re-
ferida documentação, a Companhia fará as retenções dos tributos previstos na legislação tributária em vigor 
nos rendimentos de tal Debenturista; (cc) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da remuneração das Debêntu-
res, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturis-
tas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a (independentemente de 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial): (i) multa convencional, irredutível e de natureza 
não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês ou 
fração de mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o 
montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (dd) Classificação de Risco: Não será contratada agên-
cia de classificação de risco no âmbito da oferta para atribuir rating às Debêntures; (ee) Resgate Antecipado 
Facultativo Total: Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, pará-
grafo 1º, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, imediatamente após decorrido o prazo médio ponderado de 4 
(quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do resgate, realizar o resgate antecipado facultativo total das 
Debêntures, observadas as condições dispostas na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo 
Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia será equivalente 
ao maior dos valores mencionados nos itens (A) e (B) abaixo, sendo que, caso (B) seja maior que (A), o prêmio 
a ser pago pela Companhia será dado pela diferença entre (B) e (A): (A) ao Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures, acrescido da Remuneração devida desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pa-
gamento da Remuneração imediatamente anterior, até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total; (B) a 
soma das parcelas de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures e das parcelas da 
Remuneração, devidas desde a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total até a Data de Vencimen-
to das Debêntures, trazida a valor presente até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, utili-
zando-se uma taxa percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, da Nota do Tesouro 
Nacional – Série B (NTNB), de duration mais próxima das Debêntures na data do resgate, apurada no Dia Útil 
imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo Total, sendo a duration calculada com base 
na fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; (ff) Resgate Antecipado Obrigatório. Observado o disposto 
no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, na Resolução 
CMN 4.751 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, caso, a partir de 15 de setembro de 2026 
e até o término do Período de Exercício (conforme definido na Escritura de Emissão), seja verificado um 
Evento de Liquidez sem que pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos apurados com tal Evento de 
Liquidez sejam aportados diretamente no capital social da Companhia, a Companhia deverá realizar o resgate 
antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures em Circulação, com o consequen-
te cancelamento de tais Debêntures, mediante o pagamento do Prêmio de Resgate Antecipado (conforme 
definido na Escritura de Emissão) (“Resgate Antecipado Obrigatório”); (gg) Amortização Extraordinária: Não 
será admitida a realização de amortização extraordinária das Debêntures; (hh) Oferta de Resgate Antecipa-
do: Caso seja legalmente permitido à Companhia realizar o resgate antecipado das Debêntures, nos termos 
das disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo a Resolução CMN 4.751 e a Lei 12.431, a Com-
panhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, desde que decorrido o prazo médio ponderado 
de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do resgate, realizar oferta de resgate antecipado das 
Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de 
condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas, observadas as condições dispostas na Escritura 
de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”); (ii) Aquisição Facultativa: A Companhia e suas partes relacionadas 
poderão, a qualquer tempo a partir de 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, nos termos do artigo 1º, pará-
grafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que venha 
a ser legalmente permitido, nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou re-
gulamentação aplicável, adquirir Debêntures, desde que, conforme aplicável, observem o disposto no artigo 55, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, nos artigos 14 a 19 da Resolução CVM 77, no artigo 13 e, conforme 
aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476, e as demais regulamentações aplicáveis da CVM e do CMN. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, na forma que vier a ser 
regulamentada pelo CMN, em conformidade com o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com 
o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, 
farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures, observadas as condições dispostas na Escritura 
de Emissão; (jj) Aquisição Obrigatória: Mediante a ocorrência de um Evento de Liquidez (conforme definido na 
Escritura de Emissão) no período compreendido entre a data que se inicia 2 (dois) anos contados da Data de 
Emissão e 4 (quatro) anos contados da Data de Emissão, sem que pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos 
recursos apurados com tal Evento de Liquidez sejam aportados diretamente no capital social da Companhia, a 
Companhia e/ou suas partes relacionadas deverão, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado 
com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, adquirir a totalidade das Debêntures, desde que, conforme aplicável, 
observem o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 77, no arti-
go 13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476, as demais regulamentações aplicáveis da CVM e 
do CMN, e o procedimento previsto na Escritura de Emissão (“Aquisição Obrigatória”). Caso referido Evento de 
Liquidez (conforme definido na Escritura de Emissão) ocorra, a qualquer tempo, antes do período referido acima, 
a Companhia deverá realizar a Aquisição Obrigatória tão logo seja atingido o prazo de 2 (dois) anos contados da 
Data de Emissão, ou o prazo mínimo legal para realização da recompra das Debêntures, nos termos da regula-
mentação aplicável, observado o disposto na Escritura de Emissão; (kk) Vencimento Antecipado: As obrigações 
decorrentes das Debêntures serão declaradas antecipadamente vencidas pelo Agente Fiduciário na ocorrência de 
determinados eventos previstos na Escritura de Emissão; (ll) Demais Termos e Condições: Os demais termos e 
condições das Debêntures, os quais regerão a Emissão durante todo o seu prazo de vigência, estarão descritos na 
Escritura de Emissão. 2. Quanto ao item (ii): a outorga de Alienação Fiduciária, sujeito à Condição Suspensiva AF, 
bem como a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária, seus eventuais aditamentos e procurações necessá-
rias.; 3.  Quanto ao item (iii) a outorga de Cessão Fiduciária sujeito à Condição Suspensiva CF, bem como a cele-
bração do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, seus eventuais aditamentos e procurações ne-
cessárias; 4. Quanto ao item (iv) a autorização para que qualquer Diretor ou procurador tome todas as 
providências e realize todo e qualquer ato necessário, incluindo a contratação de instituições financeiras inte-
grantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta e os demais prestadores de 
serviços necessários para a Emissão e a Oferta (tais como agente fiduciário, escriturador, banco liquidante, banco 
depositário, assessores jurídicos, B3 e demais instituições e/ou prestadores de serviços que, eventualmente, se-
jam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta); 5. Quanto ao item (v) a autorização à diretoria da 
Companhia, e/ou aos seus procuradores, se aplicável, para (a) negociar e estabelecer todos os termos e condi-
ções que venham a ser aplicáveis as Debentures e/ou às Garantias Reais e (b) celebrar todos e quaisquer do-
cumentos que venham a ser necessários e/ou convenientes à realização, formalização, implementação e/ou 
aperfeiçoamento da Emissão e das   Garantias Reais, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, os 
Contratos de Garantia, o instrumento de contratação do banco depositário e o Contrato de Distribuição, bem 
como eventuais aditamentos e eventuais procurações necessárias; e 6. Quanto ao item (vi) a ratificação de 
todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização 
da Emissão e da Oferta, bem como para a devida constituição das Garantias Reais. Lavratura e Leitura da Ata: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos enquanto era lavrada a ata, a qual, de-
pois de lida e achada conforme, foi assinada pelos membros da mesa, e por todos os presentes. Membros 
Presentes: (i) Alexandre de Araújo Prioste; (ii) Edilson Rodrigo Lagamba; (iii) Renato José Silveira Lins Sucupi-
ra; (iv) Marco Aurélio Mazarão Soliman; (v) Marcelo Leite Marder. A presente ata é cópia fiel daquela que se 
acha lavrada em livro próprio. Ribeirão Preto/SP, 23 de agosto de 2022. Mesa: Alexandre de Araújo Prioste - 
Presidente; Renato José Silveira Lins Sucupira - Secretário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENTE FEIJÓ
PREGÃO PRESENCIAL nº 026/2022 - Objeto: Constitui o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses para even-
tual aquisição de pneumáticos novos (primeira vida), peças de reposição original, devidamento certificados pelo INMETRO, 
a serem utilizados na frota municipal, conforme quantitativos e especificações contidas no Termo de Referência constante do 
Anexo I. ABERTURA: 25 DE AGOSTO DE 2022. ENCERRAMENTO: 08 de SETEMBRO de 2022 às 08:00hs. Maiores 
informações sobre o processamento da presente Licitação serão prestadas, pessoalmente, na Prefeitura Municipal, sendo 
aceitas consultas pelo telefone (18) 3279-8010, no horário comercial, de Segunda a Sexta-feira, ou no site www.regentefeijo.
sp.gov.br . Regente Feijó, 25 de agosto de 2022. ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS - Prefeito Municipal.

Arvedi Metalfer do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 13.091.683/0001-81 – NIRE 35.300.443.250

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 06 de junho de 2022
Data, hora e local: Em 06/06/2022, às 10h, realizada extraordinariamente por meio eletrônico (vide-
oconferência), considerada como realizada na sede social da Companhia, na Rodovia Engenheiro 
Ermínio de Oliveira Penteado, 2.435, Rod. SP – 75, km 46, zona Joana Leite, Salto-SP. Convocação 
e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 
Ordem do Dia: a) Aprovar as demonstrações financeiras da Companhia do exercício social encerrado 
em 31/12/2021; b) Deliberar sobre a destinação dos resultados da Companhia referente ao exercício 
social encerrado em 31/12/2021; c) Aprovar a remuneração global anual dos administradores; d) 
Aprovar o orçamento de despesas e de investimentos para o exercício social de 2022; e) Ratificar as 
renúncias dos Srs. Mario Carlo Caldonazzo e Ernesto Bonvini aos cargos de membros do Conselho 
de Administração da Companhia; f) Eleição dos Sr. Pierluigi Pegorari como membro e Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia e do Sr. Andrea Ferrari como membro do Conselho de 
Administração da Companhia, ambos com mandato até 18/06/2025; g) Reeleição dos Srs. Almir Mutton, 
Nuno Francisco Bruno Saramago, Bruno Tetner e Sandro Ripabello dos Santos Pereira como membros 
do Conselho de Administração da Companhia, com mandato até 18/06/2025. Mesa: Presidente: Sr. 
Pierluigi Pegorari; Secretário: Sr. Bruno Ariboni Brandi. Deliberações aprovadas por unanimidade 
de votos: 1. Após leitura, análise e discussão das contas dos administradores e das demonstrações 
financeiras, foram aprovadas, as contas da administração e as Demonstrações Financeiras, acom-
panhadas dos pareceres emitidos pelos auditores Ernst & Young – que permanecem arquivados na 
sede da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021. As demonstrações 
financeiras foram publicadas em 30/04/2022 no jornal DOE-SP, página 18, e no jornal Gazeta de São 
Paulo, página B8, e os acionistas isentaram os administradores pela extemporaneidade na aprovação 
dos demonstrativos financeiros. 2. Ato contínuo, fica aprovado, o resultado positivo do exercício social 
encerrado em 31/12/2021, no valor de no valor de R$ 14.020.299,89, seja alocado na conta de lucros 
acumulados da Companhia. 3. Aprovada a remuneração anual global dos administradores no montante 
de até R$ 1.808.000,00 para o exercício social de 2022. 4. Aprovado o orçamento de despesas e de 
investimentos para o exercício de 2022, o qual fica arquivado na sede da Companhia. 5. Aprovam, 
a ratificação das renúncias apresentadas pelos Srs. Mario Carlo Caldonazzo e Ernesto Bonvini aos 
cargos de membros do Conselho de Administração da Companhia, na RCA da Companhia realizada 
em 06/06/2022 e com efeitos a partir de referida data. Neste ato os acionistas agradecem pelos serviços 
prestados pelo período em que integraram o Conselho de Administração da Companhia. 6. Aprovam a 
eleição (i) do Sr. Pierluigi Pegorari, CPF/ME nº 717.893.691-69, passaporte italiano nº YB2881392,  
como membro e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, ocupando a vaga vacante em 
decorrência da renúncia do Sr. Mario Carlo Caldonazzo, com mandato até 18/06/2025, estendendo-se 
até a investidura de seu sucessor, nos termos do art. 150, § 4º da Lei nº 6.404/76, consoante termo 
de posse anexo contendo as declarações exigidas pela lei; e (ii) do Sr. Andrea Ferrari, CPF/ME nº 
718.024.091-57, passaporte italiano nº YA5639208, como membro do Conselho de Administração 
da Companhia, ocupando a vaga vacante em decorrência da renúncia do Sr. Ernesto Bonvini, com 
mandato até 18/06/2025, estendendo-se até a investidura de seu sucessor, nos termos do art. 150, 
§ 4º da Lei nº 6.404/76, consoante termo de posse anexo contendo as declarações exigidas pela lei. 
7. Aprovam a reeleição dos Srs. Almir Mutton, Nuno Francisco Bruno Saramago, Bruno Tetner e 
Sandro Ripabello dos Santos Pereira como membros do Conselho de Administração da Companhia, 
todos com mandato até 18/06/2025, estendendo-se até a investidura de seus sucessores, nos termos 
do art. 150, § 4º da Lei nº 6.404/76, consoante termos de posse anexos contendo as declarações 
exigidas pela lei. 8. Consignar que os conselheiros ora eleitos declararam que (i) não estão impedidos 
por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, bem como não são pessoas declaradas 
inabilitadas por ato da CVM, conforme previsto nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 147 da Lei das 
S.A.; (ii) atendem aos requisitos de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei das 
S.A.; (iii) não ocupam cargos em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, 
e não possuem, nem representam interesses conflitantes com o da Companhia. 9. Tendo em vista 
o quanto disposto nos itens 6 e 7 acima, os acionistas ratificam a atual composição do Conselho de 
Administração da Companhia, todos com mandato até 18/06/2025, qual seja: Sr. Pierluigi Pegorari 
como Presidente do Conselho de A, Sr. Nuno Francisco Bruno Saramago como Vice-Presidente do 
Conselho de Administração, e Srs. Andrea Ferrari, Almir Mutton, Bruno Tetner e Sandro Ripabello 
dos Santos Pereira como membros titulares do Conselho de Administração. Encerramento: Como 
nada mais houve a ser tratado, após ter sido oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, 
ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos e suspensa as Assembleias Gerais pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos assinada. 
Salto-SP, 06/06/2022. Bruno Ariboni Brandi – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 392.109/22-0 em 02/08/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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